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itociuruo oxtroorciurufrio do 4u0 na 
não oonh oo -  Inteligencia das 
letras a o b do art. 896, da 0cm-
co1ida ao dão Leis do Trabalho - 

Violação da nox'iss jurídica -  Co-
mo devo nor entendida. 

VI TO  2 hELkTÂ1X)S istoa autos em que Waldoinar 

Rodriguos do AovcdO o outros Interpõem recurso oxtrsordin rio 

da decisão proferida polo Conselho Iogiona1 do Trabalho da Pri.. 

moira Região mantendo a sentença cia primeira Junta cio Conoilta-

ção o Julgamento do Distrito Federal, que julgara iinpr000dentoo 

as reolama 6oe formuladas pelos reoorrontea contra a Companhia 

Viação 1xcelaior z 

Pleitearam, o:u aç o trabalhista, ajuizada perw 

te a Primeira Junta do Conciliaç o o Julgamento, desta Capital, 

'ialdemnar hodriguos cio Azevedo, Manoel Joaquim do Abreu o M as 

[togo Ventura, da Cia. Via to Muolsior, com fundamento na lei do 

naotona uzaçao, a equiparação cio seus vencimentos aos de dois 

outros empregados da empr aa, da nacionalidade portuguesa (fia.. 

2/3). 

Acolhendo o pra judicial arguida pela Cio. rod a-

macio, com apóio no art. 42 do Doo.-1G1 1843,  do  7 de dezembro k 

1939, a M.Ma Junta 'a quott,  por senton a do fia. 22, julgou Im-

procedentes as reo].smaç oEi, considerando quu reunindo os ompro-

gados estrangoiros os re u1gitos legais -  rooid&icia no Fala h 

mais do dez anos o coados com mulher brasileira -  equiparavam-

ao aos naoionais-roc1amanto  (fio. 22). 

O Conselho Regional do Trabalho da Primeira Re-

gi o, apreciando o roourno ordinário interposto polos empregados 

eolaraanto8 contra a deoIsílo da Primeira Junta de 0onoiliaç o O 
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aoOrcigo cio fia. ).4l/L2, dolo aonho-

coz' para negar-lho provimento, confirmando a decisão recorrida. 

A esta decisão vn de manifestar os reclamantes 

recurso oxtraordinrio, pura outa cazmra, com apoio nua letras 

o b do art. 696 da Consolidação dau Leia do  ruba1ho* 

Na fundamonta o da sou recurso, invocam 08 ro-

cla anton doeia o da própria Primeira Junta cio Conoiliaç o o Jul-

gamento, confirmada polo Conselho Regional'a quo".  )ndo ao assen-

tou que: 

e 

"...a eqViparaçao proviacria de oatran oir  aoS na-
atonuis o to a3monto para : efeito de proporçuo doe 
23, no p9rinit1nd0, assim, a lei àqueles a porcop-
ça9 do salario_mator que os destoe, no desempenho de 
Idênticas funções.*.". 

que, segundo afirmam, se conflita com a decisão recorrida, quando a 

tanto bo se superponha a viola o do direito prescrita pois letra 

b do arto 696, da Consolidag o, pela infring noia do Doo-lei 181.3 

(arte. V 1, Ii.& o 9, entendidos oonjuíactatnento). 

Contestado o recurso (ris. 51/55), assim se pronun-

ciou a Procuradoria C}oral: 

"Está provado nos autos ,que a leí do nacionalização 
uso o aplicável a espeoie, eia que os empregados a-
pontados corno oatran eirou pelos r9olamantes, e 
quais pretendem oquiparaçao de salários, são,  na 
verdade, oq 4para.coa a brasileiros por aquela mesma 
lei. Ademais, esta tainbem provado nos autos que,om-
boz'a exercendo o mesmo cargo, Gatos o aquelas  no 
executam o trabalho com igual produtividade, rasco 
porque no se podo invocar o prino pio "para traba-
lho igual  igual zem noraç o"  Assim, opino pois 
confirmaçao do aeordao recorrido". 

o roiat rio. 

x   

VO T O  

;o procedo o recurso aviado pelos omprogadoo-rocla 

mantos, quer ao o examino fronte a lotra a, quer as o analise com 
'7 

respeito à letra b, do ar àd Consolidaç o das liela do 

Encarado sob o primeiro aspeto, desde logo, tno amo 
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que se divorciassem os aoordaos, dr recurso ora do ao no conhecer, 

por ao tratar do decisão do mesmo Conselho Ro iona1. 

Man,, quando assim no fosso, no uZi atritam as pro-

citadas dooia oe, por isco que enquanto o aresto, Invocado como dl-

vorgonto, versa s&bre a naturalização o equiparação provis riu, o as 

orcl o recorrido trata do oquiparaç o  do empregados estrangeiros 

aos ricLojonais, na conformidade do Decreto-lei 1 843. 

àS 0X00Ç508 do art. 92 do Doo. 1 643, oS ao referem 

aos ostrangotroo riso equiparados, cio oontr rio, como acentua a sen-

tença da M.M.Junta "estaria cem contido o cLtpposto no arte 49 do mes-

mo diploma". 

Certo que,a lei primitiva -  I)oo. 20 291, do 1932 - 

em o ao.t art. 2 se rof cria & oqu1paraq o para os efeitos da propor-

oona1idade, waa no assim o Doo. 1313, (c.vS .1') reproduzido,  4c 

pela Gornolida99o '(? 1, 
Examinado o recurso, sob o outro aupoto, no menos 

rasgo milita a favor doa recorrentes. 

Do feito, a expree3ao"vlo1aQ o expressa do direito" 

foi substituida pela "vio1aç o au norma jurídica", polo decreto-lei 

6 353, do 20 do março dó corrente ano, publicado no Diário Oficial 

de 22 dauto mesmo mês e ano* 

om dCaviCa, a primitiva redação resultou do lapso, 

muito com = na elaboração de leia, mziise em ao tratando do uma Con-

solidação. Por isso mesmo, logo a seguir, se deu ao cuidado, o le-

gislador, do proclamar a verdadeira finalidade, sob a qual se podo-

ria manifestar roourvo extraordinário, ex-vi a letra b -  com viola-

ç o cia norma jurídica. 

Vtolaç o da norma jurídica, de dispositivo legal ou 

da lei são expressões ld ntioaa. Nesta aompreena o, evidentemente tu-
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oluo-so a própria Conatitui}iZO, a lei das leis, Do uouaeguinte,vio-

lidã um preceito corultituoioLlal, violada estará a norma jurídica. 

)a contratos coletivos de trabalho ou as nonten aa 

proferidas cm dias dios colotivou, como verdadeiras lei  normativas, 

que o 8O, inoluoni-ao na Intoli94 naia da letra b do questionado ar-

tino 896. AliÂu, nesse urnutuo sentido ao manifesta Arnaldo SusaelUnd, 

em o sou "ilanua]. tia Justi a do Trabalh&,  a,od., nú 126, pa . 1412 * 

Sem ombar o, la norma jiuridIoa p2r uOCO 1í3flZa., re-

conhece A.Navarra, a a loGge e  E1 a lei oaurtta que fixa as condi-

ções pela qual se há da regular o direito do agente (Introduzione si 

Diritto Corporativo, 1929, pag. 53). 

u im,ZU ttLd -L 6&U-  » no se torna tiitíoii 

afirmar que no houve vio lhç o, por parte da docia o recorrida, da 

norma jurídica, ou soja, da lei aplicável ao caso sub iudiae, 

:ião contraria a lei o julgado que, apena, aplicou 

o direito vigente, tendo ora vista as características do caso judici-

al que apreciou em função doa olomontos processa is que lhe foram 

presentes, assim resolveu o Supremo Tribunal Federal, in acórdão da 

2a. Turma, publicado no Diírio da Justiça., em 18 do junho do 191414, 

pg. 2 1432. 

Da mesma maneira no ontrenta a lei a sentença que 

obodeoou..ao prosoito constitucional e Interpreta a lei ordinrria,den-

tro do orit rio livro que tom o Juiz de julgar. 3f, por&a, essa ia-

torprota.ç o atrita-no com a do outro Tribunal, claro que dará enso-

jo ao recurso etraordinr.rio, com apato na logra a,  do art. 896, da 

Consolidaç o, para que o Tribunal Superior se pronuncio declarando 

qual doa dois Tribunais deu a melhor inteltg no.ta ao texto interpre-

tado, cru resguardo da uni.formidudo jurisprudonoial, to no  ss ria e 

por que tanto se vem batendo esta camara. 

Decide, ainda, contra a letra da lei 4  o Juiz ou Tri. 



1 

M  1. 1. 

Proo, 1 12O/iJ  

-  R VI Ç  I A rivo 

5 

bunal que nega a tese da 301, teto t,  roaolve dizendo o contrario 

do que diz a leio à a mesma no o do julgamento (ação reeo1ncr1a) 

com vio1aç o do direito expresso, assim ensina o Uinietro Castro 

unoo, oi eu magn frice livro "Teoria o Pritioa do Poder 3udtot -

rio', a f3 . 359. 
a j1  recorrida decidiu de acordo com o texto 

1itrM o poneciento da lei, ae1m afirmou o pkecloro Presidente doe-

ta câmara,chamado a intervir na votaQ o, cm virtude do ciipato. 

Vm,ao propósito, ao judiciosas considerações teci-

dais por S. Exala., quando proeicria qu&'a lei de nacionalização do 

trabalho, dentro doa requisitos da Constituição, admite mia regra 

muito sábia, que e].a031ft0a como do nnciona].iza o para o trabalho - 

a lei do doto terços no  um princípio do liberalidade uonttmontal 

1 

abstrato, mas, do utilidade pratica, do justiça estrita, no intoros-

9  a  a 
ao da própria formação xizoiona].,' eia que oontribue para a radicaçao 

efetiva do olonento5 ostrangc'  que é o dosidoratum dos países do 

população osoasna como o nosso; 

Com remarcado acerto resolveu, pois, a deolalo re-

corrida, cc,ntirmat rta da sentença da Ia. Junta de Gonciliac o o 

Julgamento, suni fugir ao oapívito da lei. 

Isto posto, 

l )LV{ a camara do Justiça do Trabalho, por voto 

do desempato, não, tomar conhecimento do recurso. 

Rio do Janeiro, 5 do junho do 191411.. 

a)  Oscar Saraiva 

a)  Manoel Caldeira Notto 

a)  Dorval Lacerda 

Assinado cm / 

Publicado no D1 rio 'dom P â / y 
i- - I­.-

Presidente 

Relator ad hoo 

Procurador 

o 


